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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA
AÇÃO  PENAL.  BUSCA  DOMICILIAR.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
por inadequação da via eleita,  com pedido de desentranhamento de provas obtidas em busca
domiciliar sem mandado e de relaxamento ou revogação da prisão preventiva, com aplicação de
medidas cautelares do art. 319 do CPP.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o habeas  corpus  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo  recursal  para  impugnar  decisão  das  instâncias  ordinárias,  admitindo-se,
excepcionalmente, o exame de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade.
3.  A questão em discussão consiste em saber se é possível o trancamento da ação penal por
alegada nulidade da busca domiciliar sem mandado, quando a controvérsia envolve delineamento
fático pelas instâncias ordinárias e a prova da materialidade decorre de apreensões realizadas.
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  está  devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, à luz do art. 312 do
CPP,  considerando  a  quantidade  e  diversidade  de  drogas  apreendidas  e  a  existência  de
condenação anterior, afastando a suficiência de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
5. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é cabível, consoante orientação consolidada
do STJ e do STF, admitindo-se apenas a concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade,
hipótese não evidenciada.
6. O trancamento da ação penal pela via estreita do habeas corpus é medida excepcional e exige
demonstração inequívoca de atipicidade, causa extintiva de punibilidade ou ausência de indícios
de autoria/materialidade; a alegada nulidade da busca domiciliar demanda exame aprofundado do
quadro  fático  pelas  instâncias  ordinárias,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância  e
cerceamento da acusação.
7.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  encontra  amparo  em  dados  concretos:  apreensão  de
expressiva  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes  e  rádios  comunicadores,  além  de
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condenação anterior pelo delito de tráfico, elementos que evidenciam periculosidade e risco de
reiteração delitiva, justificando a garantia da ordem pública.
8.  Medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  mostram-se  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública diante da gravidade concreta e da contumácia delitiva.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  Habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio,  admitindo-se apenas a
concessão de ofício em caso de flagrante ilegalidade.
2.  O trancamento da ação penal por habeas corpus é excepcional e exige prova inequívoca de
atipicidade,  causa extintiva ou ausência de indícios,  não sendo cabível quando a nulidade da
busca domiciliar depende de delineamento fático pelas instâncias ordinárias.
3.  A  prisão  preventiva  é  legítima  para  garantia  da  ordem  pública  quando  demonstrados
materialidade,  indícios  suficientes  de  autoria  e periculum  libertatis,  evidenciado  por
quantidade/natureza das drogas apreendidas e reiteração delitiva.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 319.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 814.574/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 05.06.2023, DJe 07.06.2023; STJ, AgRg no RHC n. 175.548/MA, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 24.04.2023, DJe 02.05.2023;  STJ, AgRg no HC n.
1.024.849/SP, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  16.09.2025,  DJEN
23.09.2025; STJ, AgRg no HC n.  1.031.458/SC, Rel.  Min. Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, j.  29.10.2025, DJEN 05.11.2025; STJ, AgRg no HC  984.921/RS, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 18.03.2025; AgRg no RHC 211.388/PB, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j.  24.06.2025; STJ, AgRg no HC  1.002.927/MT, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  j.  24.06.2025;  AgRg no HC  978.980/SP, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  26.03.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  878.550/SC, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
por inadequação da via eleita,  com pedido de desentranhamento de provas obtidas em busca
domiciliar sem mandado e de relaxamento ou revogação da prisão preventiva, com aplicação de
medidas cautelares do art. 319 do CPP.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o habeas  corpus  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo  recursal  para  impugnar  decisão  das  instâncias  ordinárias,  admitindo-se,
excepcionalmente, o exame de ofício apenas diante de flagrante ilegalidade.

3.  A questão em discussão consiste em saber se é possível o trancamento da ação penal por
alegada nulidade da busca domiciliar sem mandado, quando a controvérsia envolve delineamento
fático pelas instâncias ordinárias e a prova da materialidade decorre de apreensões realizadas.

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  está  devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, à luz do art. 312 do
CPP,  considerando  a  quantidade  e  diversidade  de  drogas  apreendidas  e  a  existência  de
condenação anterior, afastando a suficiência de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir

5. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é cabível, consoante orientação consolidada
do STJ e do STF, admitindo-se apenas a concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade,
hipótese não evidenciada.
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6. O trancamento da ação penal pela via estreita do habeas corpus é medida excepcional e exige
demonstração inequívoca de atipicidade, causa extintiva de punibilidade ou ausência de indícios
de autoria/materialidade; a alegada nulidade da busca domiciliar demanda exame aprofundado do
quadro  fático  pelas  instâncias  ordinárias,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância  e
cerceamento da acusação.

7.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  encontra  amparo  em  dados  concretos:  apreensão  de
expressiva  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes  e  rádios  comunicadores,  além  de
condenação anterior pelo delito de tráfico, elementos que evidenciam periculosidade e risco de
reiteração delitiva, justificando a garantia da ordem pública.

8.  Medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  mostram-se  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública diante da gravidade concreta e da contumácia delitiva.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  Habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio,  admitindo-se apenas a
concessão de ofício em caso de flagrante ilegalidade.

2.  O trancamento da ação penal por habeas corpus é excepcional e exige prova inequívoca de
atipicidade,  causa extintiva ou ausência de indícios,  não sendo cabível quando a nulidade da
busca domiciliar depende de delineamento fático pelas instâncias ordinárias.

3.  A  prisão  preventiva  é  legítima  para  garantia  da  ordem  pública  quando  demonstrados
materialidade,  indícios  suficientes  de  autoria  e periculum  libertatis,  evidenciado  por
quantidade/natureza das drogas apreendidas e reiteração delitiva.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 319.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 814.574/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 05.06.2023, DJe 07.06.2023; STJ, AgRg no RHC n. 175.548/MA, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 24.04.2023, DJe 02.05.2023;  STJ, AgRg no HC n.
1.024.849/SP, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  16.09.2025,  DJEN
23.09.2025; STJ, AgRg no HC n.  1.031.458/SC, Rel.  Min. Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, j.  29.10.2025, DJEN 05.11.2025; STJ, AgRg no HC  984.921/RS, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 18.03.2025; AgRg no RHC 211.388/PB, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j.  24.06.2025; STJ, AgRg no HC  1.002.927/MT, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  j.  24.06.2025;  AgRg no HC  978.980/SP, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  26.03.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  878.550/SC, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por FELIPE  APARECIDO  AGUIAR

MASSARELI contra decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 96-103).

O agravante insiste na tese de ilegalidade das provas colhidas mediante violação de

domicílio sem mandado judicial, sem autorização do morador e sem que houvesse justa causa

para ação policial, a qual se deu com base apenas em meras percepções subjetivas dos policiais.
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Destaca  que  não havia  informações  prévias  tampouco movimentação suspeita  em

frente a residência para justificar a abordagem policial, assim como que o suposto armamento

vinculado ao paciente não foi localizado durante a diligência.

Sustenta a ausência de indícios mínimos de autoria, haja vista que nada de ilícito foi

apreendido na posse do paciente antes da entrada dos policiais no imóvel.

Aduz não haver  elementos  concretos  para  custódia  cautelar,  a  qual  não pode s  e

amparar apenas na gravidade abstrata do delito, em meras alusões aos requisitos do art. 312 do

Código de Processo Penal e na quantidade do entorpecente apreendido posteriormente, sobretudo

por possuir residência fixa, emprego informal e família constituída.

Aponta  que  registros  penais  anteriores  não  constitui  fundamento  automático  para

justificar a prisão preventiva.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a

fim de desentranhar as provas consideradas ilícitas, relaxando a prisão, ou, alternativamente, para

revogar a prisão preventiva, aplicando-se cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em

consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, conforme se passa a expor:

"[...]
Inicialmente,  consigna-se ser firme o entendimento desta Corte Superior de que o
trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio
do habeas  corpus é  medida  excepcional.  Por  isso,  será  cabível  somente  quando
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a
materialidade do delito. Cito precedentes:

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  DENÚNCIA.  ART.  155,  §  4.º,  INCISO  II,  DO  CÓDIGO  PENAL.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  ALEGAÇÃO  DE  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICÁVEL.  FORMA
QUALIFICADA  DO  DELITO.  ACUSADO  REINCIDENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. - "O trancamento de ação penal pela via de habeas
corpus,  ou  do  recurso  que  lhe  faça  as  vezes,  é  medida  de  exceção,  só  admissível
quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático
ou  probatório,  a  atipicidade  do  fato,  a  ausência  de  indícios  que  fundamentaram a
acusação, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia" (AgRg no RHC
n. 124.325/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe
de  1/7/2022).  [...]  -  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC n.  814.574/SC,
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relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe
de 7/6/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA  E  CONCUSSÃO.  PRETENSÃO  DE  RECONHECIMENTO  DE
NULIDADE  DA  INSTAURAÇÃO  DO  INQUÉRITO  POLICIAL.  DENÚNCIA
ANÔNIMA. INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE DÃO CONTA DA EXISTÊNCIA
DE  DILIGÊNCIAS  PRELIMINARES.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AUSÊNCIA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  DEVE  SER  MANTIDA.  1.  O
trancamento  da  investigação  ou  ação  penal  pela  via  eleita  é  medida  excepcional,
cabível  somente  quando  manifesta  a  atipicidade  da  conduta,  causa  extintiva  de
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do
delito. [...] 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n.  175.548/MA, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

Nesse  contexto,  é  de  se  constatar  que  o  reconhecimento  da  nulidade  pela  busca
domiciliar por esta Corte subtrai da ação penal, em última análise, a materialidade do
crime, por reconhecer que as provas foram colhidas em desrespeito à Constituição. 
Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e
irrefutável  demonstração,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  própria  das
instâncias ordinárias,  soberanas que são na análise da prova processual,  cujo teor,
inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal
Federal.
Registro, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase prematura da
ação penal produzir  cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público,  no
âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma
legal,  à luz do que exige a jurisprudência desse Tribunal,  providência que restaria
obstada se adotado indiscriminadamente esse proceder.
No  caso,  o  Tribunal  de  Justiça  delineou  quadro  fático  que  afasta,  em  cognição
sumária,  a  alegada  ilegalidade  da  abordagem,  na  medida  em que  as  pessoas  que
estavam em frente à residência apresentaram atitudes suspeitas com a aproximação da
guarnição, tendo os policiais feito a abordagem e visualizado, na garagem do imóvel,
motocicleta  com  registro  de  apropriação  indébita,  de  modo  que  ingressaram  na
residência após constatarem que o agravante possuía suas chaves. Durante a busca
domiciliar, os agentes lograram em apreender 1.115 porções de crack, 63 de cocaína,
160 de maconha e 2 rádios comunicadores (e-STJ, fls. 40-46)
Concluo,  pois,  pela  impossibilidade  de  exame,  no  caso,  da  alegada  nulidade  pela
busca  domiciliar  com  vistas  ao  trancamento  da  ação  penal,  pois  controversa  a
alegação ora formulada, sendo estritamente necessário que as instâncias ordinárias, à
luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a nulidade,
tanto  em sentença  quanto  em acórdão  de  apelação,  a  fim  de  que  esta  Corte,  no
momento oportuno, sobre ele se manifeste.
No tocante à prisão preventiva, extrai-se o seguinte do acórdão impugnado:

"É  sabido  que  a  prisão  preventiva  constitui  medida  excepcional  no  ordenamento
jurídico  e,  por  sua  natureza  -  diversa  da  prisão  decorrente  de  condenação  judicial
transitada em julgado -, não ofende o princípio constitucional da presunção do estado
de  inocência.  Todavia,  somente  é  admitida  se  amparada  em  decisão  devidamente
fundamentada  que  demonstre  a  existência  de  indícios  de  prova  da  materialidade  e
indícios  suficientes  de  autoria,  bem  assim  a  ocorrência,  ao  menos,  de  uma  das
hipóteses previstas no artigo 312 do Código de Processo Penal.
Com efeito, nada obstante não seja possível o exame aprofundado de fatos e provas
nos estreitos limites do "habeas corpus", é possível vislumbrar, no caso em estudo, a
existência de prova da materialidade e indícios de autoria razoavelmente sérios em
desfavor dos pacientes. Eles apresentaram atitude suspeita com a aproximação policial.
Havia  na  residência  uma  motocicleta  com  registro  de  ilícito.  Além  disso,  foi
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apreendida  quantidade  expressiva  de  entorpecentes  no  imóvel,  além  de  rádios
comunicadores, objetos comumente utilizados no tráfico. Felipe reconheceu a guarda
do entorpecente e Tifani admitiu ter conhecimento sobre o que havia ali.
Conforme antecipado por ocasião do pleito liminar, a r. decisão impugnada (fls. 41/42)
apresenta-se satisfatoriamente motivada, consoante preconizam os artigos 5º, LXI, e
93, IX, da Constituição Federal, e 283, caput, 310 e 315, do Código de Processo Penal.
Destaca-se:
“(...) Primeiro, não há se falar em nulidade por violação de domicílio porque havia
justa causa para a busca domiciliar, a qual se deu, pelo que se tem nos autos, em razão
de  um  conjunto  de  circunstâncias  objetivas  e  preexistentes  que  revelam  fundada
suspeita de posse de corpo de delito. Quanto à custódia cautelar de Felipe, noto não ter
havido  qualquer  alteração  fática  a  abalar  os  fundamentos  da  decisão  do  Juízo  das
Garantias de fls. 89/94, referendada por este Juízo às fls. 154/155, item "3", de modo
que, persistente a conclusão de imprescindibilidade da prisão preventiva e insuficiência
de qualquer cautelar diversa, indefiro a liberdade provisória. Derradeiramente, as teses
de  atipicidade  e  insuficiência  probatória  exigem  aprofundada  análise  dos  fatos  e
valoração de provas, o que deve ser feito em momento oportuno. Enfim, diante dos
fortes indícios de autoria e da prova da materialidade dos crimes imputados, RECEBO
A  DENÚNCIA  oferecida  contra  FELIPE  APARECIDO  AGUIAR  MASSARELI  e
TIFANI ROBERTA DE QUEIROZ IFANGER (...)”. Grifou-se.
[...  ]Foi apreendida expressiva quantidade de entorpecentes variados (1115 (mil
cento e quinze) porções de cocaína, sob a forma de crack, 63 (sessenta e três)
microtubos  plásticos  contendo  cocaína  e  160  (cento  e  sessenta)  porções  de
maconha), além de rádios comunicadores.  E, embora a gravidade dos delitos não
constitua, por si só, fundamento para a manutenção da custódia cautelar, não há dúvida
que,  no caso presente,  as  circunstâncias da prisão em flagrante denotam um maior
desvalor da conduta perpetrada.
As circunstâncias em que a prisão ocorreu evidenciam o seu envolvimento no meio
criminoso  e  possibilidade  real  de  recalcitrância  criminosa,  logo,  para  não  voltar  a
praticar infrações penais,  assegurando-se a ordem pública, a segregação cautelar de
Felipe se impõe.
Nesse  passo,  a  concessão  da  ordem  somente  seria  possível  em  situação
excepcionalíssima,  caso  fosse  verificada,  de  pronto,  flagrante  ilegalidade  ou
teratologia, o que não é o caso.
Ao menos a princípio, mostra-se necessária a prisão de Felipe, pois estão presentes os
requisitos  da  prisão  preventiva,  de  modo  que  o  periculum  in  libertatis  ficou  bem
demonstrado.
Ademais,  a  folha  de  antecedentes  de  Felipe  aponta  condenação  anterior  pelo
mesmo delito (fls.  73/45 dos autos n. 1502205-02.2025.8.26.0567 – pasta digital),
condição que lhe é desfavorável.
[...]
Assim,  por  ora,  não  se  verifica  ilegalidade  na  prisão  de  Felipe,  pois  presentes  os
pressupostos autorizadores da medida extrema previstos no artigo 312 do Código de
Processo Penal.
Portanto,  havendo  fundamentos  vinculados  às  circunstâncias  fáticas,
jurisprudencialmente admitidos para justificar a custódia cautelar, incabível, ao menos
por  ora,  a  sua  substituição  da  prisão  do  paciente  Felipe  por  medidas  cautelares
alternativas à prisão (artigo 319 do Código de Processo Penal)" (e-STJ, fls. 46-50)

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
Como cediço, é incabível,  na estreita via do habeas corpus,  a análise de questões
relacionadas à negativa de autoria e materialidade, por demandarem o reexame do
conjunto fático-probatório  dos autos.  Nessa linha:  (AgRg no HC n.  1.024.849/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2025,
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DJEN  de  23/9/2025;  AgRg  no  HC  n.  1.031.458/SC, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 5/11/2025.)
Quanto ao periculum libertatis, o decreto preventivo está suficientemente motivado
na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva do agravante, pois, além
da apreensão de 1.115 porções de crack, 63 de cocaína, 160 de maconha e 2 rádios
comunicadores, possui condenação anterior também pelo delito de tráfico de drogas.
Dessarte,  segundo jurisprudência desta  Corte,  "a  persistência  do agente na prática
criminosa  justifica,  a  priori,  a  interferência  estatal  com  a  decretação  da  prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma
periculosidade social e compromete a ordem pública. Precedentes." (AgRg no HC n.
984.921/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
18/3/2025, DJEN de 26/3/2025.)
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.  NULIDADE  DAS
PROVAS  POR  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO.  NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A tese de nulidade por violação de domicílio não foi analisada pelo Tribunal de
origem no acórdão impugnado, restando afastada a competência desta Corte Superior
para  conhecimento  da  matéria,  sob  pena  de  incorrer  em  indevida  supressão  de
instância.
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ  firmou  posicionamento  segundo  o  qual,
considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma
fundamentada  em dados  concretos,  o  preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos
previstos  no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP.  Convém ressaltar  que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada,  a  custódia  cautelar  somente  deve  persistir  em casos  nos  quais  não  for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.
3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos
dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pela
quantidade  e  natureza  das  drogas  apreendidas  -  53  papelotes  de  cocaína  -  o  que,
somado à apreensão de duas balanças de precisão, demonstra maior envolvimento com
o narcotráfico e risco ao meio social, consoante pacífico entendimento desta Corte no
sentido  de  que  "a  quantidade,  a  natureza  ou  a  diversidade  dos  entorpecentes
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no
HC  550.382/RO, Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  DjE
13/3/2020).
4.  Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  do  paciente  está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto,
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do
CPP,  uma  vez  que  as  circunstâncias  do  delito  evidenciam  a  insuficiência  das
providências menos graves.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  211.388/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 24/6/2025, DJEN de 3/7/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  EXISTÊNCIA  DE
FUNDADAS  RAZÕES.  LEGALIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
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AUSÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS,  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.  MEDIDAS
CAUTELARES, IMPOSSIBILIDADE.
1. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".
2. No caso, destacaram as instâncias de origem que, durante patrulhamento de rotina,
destinado  à  fiscalização  de  trânsito,  os  policiais  receberam informações  da  Polícia
Rodoviária Federal acerca de um caminhão guincho suspeito de transportar mercadoria
ilícita.
Ao  encontrarem  veículo  com  as  características  fornecidas,  os  agentes  públicos
iniciaram o acompanhamento tático do automóvel, resultando na abordagem no Posto
Fiscal. Durante a abordagem, o condutor demonstrou comportamento atípico e prestou
informações desconexas, circunstâncias que, aliadas à denúncia repassada pela Polícia
Rodoviária Federal, justificaram a busca veicular.
Tais  elementos,  conforme decidido  por  esta  Corte,  são  suficientes  para  justificar  a
busca pessoal e veicular, porquanto presentes fundamentos concretos que indicavam
que  o  acusado  estaria  em  "posse  de  arma  proibida  ou  de  objetos  ou  papéis  que
constituam corpo de delito". Precedentes.
3.  A validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à  observância,  em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo
Penal,  revelando-se  indispensável  a  demonstração de  em que consiste  o periculum
libertatis.
4.  Conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  a  preservação  da  ordem  pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso,
porquanto  tais  circunstâncias  denotam  sua  contumácia  delitiva  e,  por  via  de
consequência, sua periculosidade.
5. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a segregação cautelar
do agente a grande quantidade de droga apreendida - a saber, aproximadamente 400kg
(quatrocentos quilos) de cocaína -,o que esta Corte tem admitido como fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
A mais disso, destacaram as instâncias de origem a "existência de execuções penais em
curso  em  desfavor  do  paciente  (processos  nº  7001161-  37.2019.8.26.0073  e  nº
7001095-70.2015.8.26.0405), ambos em trâmite no Estado de São Paulo" (e-STJ fl.
51).
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva pois, como sedimentado em
farta  jurisprudência  desta  Corte,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais
pretéritos  ou  até  mesmo  outras  ações  penais  em  curso  justificam  a  imposição  de
segregação cautelar  como forma de evitar  a  reiteração delitiva  e,  assim,  garantir  a
ordem pública. Precedentes.
6. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam que as
medidas alternativas  seriam insuficientes  para  acautelar  a  ordem pública e  evitar  a
prática de novos crimes.
Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  1.002.927/MT, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 30/6/2025.)

Tem-se  por  inviável  a  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  pois  a
reiterada conduta delitiva do agente indica que a ordem pública não estaria acautelada
com  a  sua  soltura.  Sobre  o  tema:  AgRg  no  HC  n.  978.980/SP, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025;
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AgRg no HC n.  878.550/SC, relator Ministro Reynaldo Soares d a Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024." (e-STJ, fls. 96-103).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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